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A população de baixa renda da cidade, aten-
dida pela Secretaria de Inclusão e Desenvolvimen-
to Social, tem muito a comemorar no mês de ani-
versário de Itapecerica da Serra. Entre os dias 19 e 
26 de maio, foram inauguradas as novas sedes de 
três unidades do CRAS (Centro de Referência de 
Assistência Social) e uma do CREAS (Centro de 
Referência Especializado de Assistência Social).

No dia 19, o prefeito, vice-prefeito, primei-
ra-dama e secretária de Inclusão e Desenvolvimen-
to Social, entre outras autoridades, participaram 
da solenidade no prédio localizado na Avenida 
dos Itapecericanos, 392, Parque Paraíso. O local 
abrigava o Núcleo da Infância e Juventude, que 
foi transferido para o Centro Integrado de Projetos 
Delfim Verde, e agora é sede do CRAS e CREAS.

O Centro de Referência de Assistência So-
cial (CRAS) é uma unidade de assistência social, 
de base municipal, destinado à prestação de servi-
ços e programas socioassistenciais de proteção so-
cial básica às famílias e indivíduos, e à articulação 
destes serviços em uma atuação para potencializar 
a proteção social. O CRAS oferece programas 
como Bolsa Família, Renda Cidadã, Pro Jovem, 
Feliz Idade, entre outras atividades.

Já o Centro de Referência Especializado de 
Assistência Social (CREAS) presta serviços mais 
complexos para famílias e indivíduos nas diversas 
situações de violação de direitos. Tem como pro-
gramas: o Projeto Lilás, para mulheres vítimas de 
violência; Projeto Cidadão, para moradores em si-
tuação de rua; e o Projeto de medidas sócio-edu-
cativas em meio aberto, para jovens que em sua 
maioria saem da Fundação Casa e necessitam da 
chamada liberdade assistida.

A sede do CRAS do Potuverá foi inaugurada 
no último dia 22 de maio. Localizado na rua Mano-
el Antônio da Silva, 187, a unidade promove ainda 
a doação de roupas entre a comunidade e a doação 
de cestas básicas a idosos e doentes em situação de 
carência, beneficiando mais de 400 famílias.

No dia 26, foi a vez do CRAS Valo Velho 
inaugurar o novo espaço, localizado na avenida 
Soldado PM Gilberto Augustinho. O prédio, que 
foi totalmente reformado, conta também com cur-
sos de crochê, tricô, artesanato em jornal, entre ou-
tras atividades.

Centros de Assistência Social 
inauguram novos prédios

CRAS e CREAS do Parque Paraíso

CRAS do Valo Velho

CRAS do Potuverá
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Imprensa Oficial comemora 
seu primeiro aniversário
A Imprensa Oficial de Itapecerica da Serra 

completa um ano de atividade. Em outu-
bro de 2009, a divulgação dos atos oficias 

do poder público entrou em uma nova fase. De 
caráter informativo, educativo e de orientação 
social, o órgão unificou a publicação de Leis, 
Decretos e demais atos oficiais do município.

Além de facilitar o acesso ao material, a 

Imprensa Oficial também proporcionou expres-
siva economia aos cofres públicos, já que o 
custo do veículo de comunicação da Prefeitura 
é bem inferior ao gasto anteriormente com jor-
nais particulares.

A unificação do meio de veiculação tor-
nou a publicação menos custosa e mais efi-
ciente, dando plena publicidade e, conse-

quentemente, mais transparência às ações do 
Poder Público.

Elaborado pelo Departamento de Co-
municação Social, da Secretaria Municipal de 
Governo, Ciência e Tecnologia, o jornal chega 
a sua 34ª edição, podendo ser encontrado em 
todos os órgãos públicos de Itapecerica, ban-
cas de jornal e comércios do município.

ANO
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ATOS OFICIAIS DO PODER EXECUTIVO
Imprensa Oficial

Itapecerica da Serra

30 de Outubro de 2010

ATOS OFICIAIS DO PODER EXECUTIVO
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITAPECERICA DA 
SERRA

ESTADO DE SÃO PAULO
EDITAL Nº 081/2010 – D.R.H.

CONCURSOS PÚBLICOS NºS 002/2007-D.R.H,  
001/2008-D.R.H, 002/2008-D.R.H e 001/2010-D.R.H

C O N V O C A Ç Ã O
 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITAPECERICA 
DA SERRA, no uso de suas atribuições legais e de 
conformidade com os Editais nºs 011/2008–D.R.H, 
048/2008-D.R.H, 015/2009-D.R.H e 069/2010-D.R.H,
 C O N V O C A   os candidatos aprovados para 
os seguintes empregos, a saber: 

NOME            CLASSIFICAÇÃO
AGENTE ADMINISTRATIVO II (SERVIDOR 
ADMINISTRATIVO)
Cleonice Lourenço                                         068º
Rute dos Santos               069º
Rodrigo Chagas de Oliveira Souza             070º
Daysa Mesquita Souza Lima do Carmo                     071º
Caroline Cristiane da Silva              072º

AGENTE ADMINISTRATIVO III (OFICIAL 
ADMINISTRATIVO)
Ana Paula de Oliveira Rocha                           160º 
Ana Cristina de Albuquerque                                      161º
Sandra dos Santos                                         162º

AGENTE ADMINISTRATIVO I (FAXINEIRO)
Liliana Aparecida da Silva                                         188º

AGENTE ADMINISTRATIVO I (PAJEM)
Cleonice Cicera dos Santos                          041º
Susete Figueiredo Gonçalves                                    042º

TÉCNICO II (ASSISTENTE SOCIAL)
Carolina de Fatima Hipolito                                        016º
Joel Batista de Jesus                            017º

Os candidatos acima deverão comparecer no 
prazo de 05 (cinco) dias no Departamento de Recursos 
Humanos desta Prefeitura, a fim de obterem a relação 
dos documentos necessários à contratação.
 E, para conhecimento dos interessados expede-
se este Edital que é afixado no local de costume da 
Prefeitura e publicado na Imprensa Oficial.

Itapecerica da Serra (SP), 21 de setembro de 2010.
JORGE JOSÉ DA COSTA

Prefeito

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITAPECERICA DA 
SERRA

ESTADO DE SÃO PAULO
EDITAL Nº 082/2010 – D.R.H.

CONCURSO PÚBLICO Nº 002/2009 – D.R.H. 

C O N V O C A Ç Ã O
  O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE 
ITAPECERICA DA SERRA, no uso de suas atribuições 
legais e de conformidade com o Edital nº 024/2010 - 
D.R.H., 

  C O N V O C A   os candidatos 
aprovados para os seguintes empregos, a saber: 

NOME                                             CLASSIFICAÇÃO
ORIENTADOR PEDAGÓGICO (OP)

Dirce de Moraes Nicodemos                          040º

PROFESSOR (P3)
Elizabeth Ricardo Campos de Almeid                        199º
Cleide Regina de Almeida                                         200º
Iris de Oliveira Verzaro              201º

 Os candidatos acima deverão comparecer no 
dia 27/09/2010, às 09:00 horas na Secretaria Municipal 
de Educação, situada à Rua Américo Vazone, 75 – 
Jardim  Tereza Maria – Itapecerica da Serra – SP, a fim 
de obterem a relação dos documentos necessários à 
contratação.
 E, para conhecimento dos interessados expede-
se este Edital que é afixado no local de costume da 
Prefeitura e publicado na Imprensa Oficial.

Itapecerica da Serra (SP), 21 de setembro de 2010.
JORGE JOSÉ DA COSTA

Prefeito

DECRETO Nº 2.163, DE 10 DE SETEMBRO DE 2010

DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA PARA FINS 
DE DESAPROPRIAÇÃO E/OU INSTITUIÇÃO DE 
SERVIDÃO DE PASSAGEM, O IMÓVEL SITUADO 
NESTE MUNICÍPIO, NECESSÁRIO À COMPANHIA DE 
SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
- SABESP.

 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITAPECERICA 
DA SERRA, usando das atribuições que lhe confere a Lei 
Orgânica do Município, combinada com os arts 2º, 6º e 40 
do Decreto-Lei Federal nº 3.365, de 21 de junho de 1941, e 
suas alterações,

 D E C R E T A:
 Art. 1º  Fica declarado de Utilidade Pública, 
para fins de desapropriação e/ou instituição de servidão 
administrativa pela Companhia de Saneamento Básico 
do Estado de São Paulo – SABESP, por via amigável ou 
judicial, o imóvel abaixo caracterizado, onde se situa o poço 
e demais instalações de produção de água que atende o 
Bairro Potuverá, imóvel esse que consta a posse pertencer 
ao Senhor Sebastião Pereira da Silva – Espólio, conforme 
Cadastro SABESP nº 0171/131, com as medidas limites 
e confrontações mencionadas na planta SABESP MSED. 
001/00CFD/06 e respectivo memorial descritivo, constante 
do cadastro supra mencionado a saber:

Cadastro nº 0171/131
Proprietário: Sebastião Pereira da Silva
Área: 107,00 m² - Planta MSED. 001/00CFD/06
 Parte de uma gleba de terras no Bairro do 
Potuverá, Município de Itapecerica da Serra, pertencente 
a Transcrição nº 55.530 do 11º CRI da Capital – SP, 
caracterizado no desenho SABESP – 001/00CFD/06. Inicia-
se esta descrição no ponto 1; ponto este distante 5,60m da 
divisa do imóvel nº 34 do lado direito de quem da Estrada 
Municipal olha para o imóvel, segue pelo alinhamento da 
Estrada Municipal em direção ao córrego Embu Mirim com 
AZ=03º46’48” por 10,85m até o ponto 2; deflete a direita 
confrontando com o córrego Embu Mirim com AZ=91º03’38” 
por 9,26m até o ponto 3; deflete a direita confrontando 
com remanescente AZ=170º41’48” por 9,78m até o ponto 
4; deflete a esquerda confrontando com remanescente 
AZ=265º01’11” por 11,60m até o ponto 1, origem desta 
descrição.
 Art. 2º  Fica a expropriante autorizada a invocar o 
caráter de urgência no processo judicial de desapropriação 
e/ou instituição de servidão de passagem, para os fins do 
disposto no art. 15 do Decreto-Lei Federal nº 3.365, de 21 
de junho de 1941, alterado pela Lei nº 2.786, de 21 de maio 
de 1956.
 Art. 3º As despesas com a execução do presente 
Decreto correrão por conta de verba própria da Companhia 
de Saneamento Básico do Estado de São Paulo – SABESP.
 Art. 4º  Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

DECRETO Nº 2.167, DE 29 DE SETEMBRO DE 2010

DISPÕE SOBRE A APLICAÇÃO DE RECURSOS 
DESTINADOS AOS COMPONENTES DO QUADRO DO 
MAGISTÉRIO PÚBLICO MUNICIPAL VINCULADO AO 
FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO 
DA EDUCAÇÃO BÁSICA E DE VALORIZAÇÃO DOS 
PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO – FUNDEB.

 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITAPECERICA 
DA SERRA, usando das atribuições que lhe confere a Lei 
Orgânica do Município;

 D E C R E T A:
 Art. 1º  Os componentes do Quadro do Magistério 
Público Municipal vinculados ao Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização 
dos Profissionais da Educação – FUNDEB, na folha de 
pagamento correspondente ao mês de setembro de 2010, 
terão um complemento equivalente a duas remunerações 
do respectivo emprego.
 Art. 2º  Para efeito deste Decreto, considera-
se remuneração como sendo o vencimento do emprego, 
acrescido das vantagens pessoais permanentes 
estabelecidas em Lei.
 Art. 3º  A complementação a que se refere 
este Decreto será paga proporcionalmente aos meses 
efetivamente trabalhados de janeiro a agosto de 2010 no 
Ensino Público Municipal.
 Parágrafo único.  Na ocorrência de aplicação 
de pena de advertência disciplinar ou suspensão, no 
período descrito no caput, o servidor não receberá a 
complementação de que trata este Decreto.
 Art. 4º  As despesas decorrentes da execução 
do presente Decreto correrão por conta de dotação 
orçamentária própria, de acordo com a disponibilidade dos 
sessenta por cento do FUNDEB, destinados ao Quadro do 
Magistério, vinculados ao Ensino.
 Art. 5º  Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

 Itapecerica da Serra, 29 de setembro de 2010
JORGE JOSÉ DA COSTA

Prefeito

OLGA MARIA DOS SANTOS DE JONGE
Secretária Municipal de Administração

LEI Nº 2.130, DE 29 DE SETEMBRO DE 2010
(Projeto de Lei nº 1.419/10 de autoria do Executivo)

DISPÕE SOBRE O RECEBIMENTO, RATEIO 
E DISTRIBUIÇÃO DA SUCUMBÊNCIA AOS 
ADVOGADOS LOTADOS NA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE ASSUNTOS JURÍDICOS – PROCURADORIA DO 
MUNICÍPIO, NOS TERMOS DOS ARTS 22, CAPUT, 
23 E 24, §4º, DA LEI FEDERAL Nº 8.906/1994, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 FAÇO SABER que a Câmara Municipal aprovou 
e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:
 Art. 1º  O total arrecadado a título de verba 
de sucumbência, prevista na Lei Federal nº 8.906, de 
4 de julho de 1994, decorrente de receitas arrecadadas 
por conta de honorários advocatícios na cobrança da 
Dívida Ativa, bem como nos demais processos em que 
o Município seja parte, será rateado igualmente entre os 
advogados lotados na Secretaria Municipal de Assuntos 
Jurídicos – Procuradoria.
 Art. 2º  Entende-se por sucumbência toda e 
qualquer importância arbitrada em sentença judicial 
a este título, nas causas em que a Fazenda Municipal 
sagrar-se vencedora.
 Art. 3º  Os valores provenientes da verba de 
sucumbência não se classificam como receita e despesa 
pública, e nem as integram, devendo ser recolhidos na 

Itapecerica da Serra, 10 de setembro de 2010
JORGE JOSÉ DA COSTA

Prefeito
MELISSA HEE TERRA DO AMARAL

Secretária Municipal de Assuntos Jurídicos

conta bancária específica, aberta sob o título “Secretaria 
Municipal de Assuntos Jurídicos/ Procuradoria/
Honorários da Sucumbência”, lançando-se como verba 
extraorçamentária.
 § 1°  Do total depositado nos termos deste 
artigo, serão destinados:
I - até oito por cento para pagamento de Prêmio e 
Incentivo à Produtividade e Qualidade – PIPQ aos 
agentes públicos em exercício no setor de execução 
fiscal, responsável pela execução judicial dos tributos 
municipais;
II - até dois por cento deduzido o percentual utilizado 
na forma e para o fim previsto no inciso anterior, ao 
aperfeiçoamento intelectual dos integrantes da carreira 
de advogado, para a formação, melhora e desempenho 
funcional destes, satisfazendo, doravante, o princípio 
constitucional da eficiência; e
III - noventa por cento rateado igualmente entre os 
advogados lotados na Secretaria Municipal de Assuntos 
Jurídicos – Procuradoria.
 § 2º  A conta indicada será gerida, em conjunto, 
por três advogados, escolhidos, entre seus pares e 
movimentada exclusivamente por meio de depósitos e 
transferências, vedada a utilização de cheques.
 § 3º  Os respectivos valores serão 
obrigatoriamente depositados pelo Município na conta 
bancária específica, por meio de ficha de compensação 
ou de depósito da própria instituição financeira, 
diretamente ou por outros estabelecimentos bancários, 
via Documento de Crédito, TED’s, Ordem de Pagamento 
ou guia de depósito judicial.
 Art. 4º  Os gestores dos recursos de que trata 
esta Lei, verificada a regularidade da arrecadação e 
depósito dos honorários de sucumbência, promoverão, 
até o décimo quinto dia útil de cada mês subsequente, a 
indicação do rateio e o repasse.
 § 1º  Não perderá o direito aos honorários 
advocatícios o agente público afastado ou licenciado, 
salvo na hipótese de licença para tratar de interesses 
particulares.
 § 2º  Os gestores dos recursos disponibilizarão, 
aos interessados, relatórios comprobatórios da origem 
dos valores rateados ou repassados, dos extratos da 
conta corrente e da posição do saldo.
 § 3º  O repasse ou recebimento irregular 
de sucumbência sujeita o servidor infrator a sanções 
disciplinares previstas em Lei.
 Art. 5º  Os valores rateados e repassados aos 
advogados lotados na Secretaria Municipal de Assuntos 
Jurídicos – Procuradoria, os serão sem prejuízo dos 
vencimentos integrais dos seus respectivos cargos, 
funções ou emprego público, enquanto titulares de 
cargos efetivos, comissionados e emprego público, na 
forma, indicação e exigências previstas nesta Lei.
 Art. 6º  Os valores correspondentes e pagos a 
título de sucumbência não se constituirão, sob nenhuma 
hipótese, base de cálculo para adicionais, gratificações 
ou benefícios de qualquer natureza, incidindo, entretanto, 
os descontos dos tributos devidos, cujo recolhimento 
será de responsabilidade individual de cada beneficiário, 
sob as penas da Lei.
 Art. 7º  A Secretaria Municipal de Assuntos 
Jurídicos deverá remeter à Câmara Municipal de 
Itapecerica da Serra balancete constando a RECEITA 
EXTRAORÇAMENTÁRIA oriunda de honorários 
advocatícios, bem como os valores repassados a cada 
advogado e procurador.
 Parágrafo único.  O balancete de que trata 
o caput deverá ser remetido até o dia 20 do mês 
subsequente.
 Art. 8º  As despesas com a execução desta Lei 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário.
 Art. 9º  Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Itapecerica da Serra, 29 de setembro de 2010
JORGE JOSÉ DA COSTA

Prefeito

Registrada e afixada nesta Prefeitura na data supra
MELISSA HEE TERRA DO AMARAL

Secretária Municipal de Assuntos Jurídicos

LEI Nº 2.125, DE 13 DE SETEMBRO DE 2010
(Projeto de Lei nº 1.430/10 de autoria do Executivo)

DISPÕE SOBRE A AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL, CONFORME 
ESPECIFICA.

 FAÇO SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:
Art. 1º  Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito adicional especial, até o limite de R$ 190.000,00 (cento 
e noventa mil reais), em favor da Secretaria Municipal de Educação, a fim de atender despesas com subvenções 
sociais, obedecida a seguinte classificação orçamentária:

 Art. 2º  Os recursos necessários à execução do disposto no artigo anterior serão indicados no Decreto de 
abertura, nos termos do art. 43 da Lei Federal nº 4.320/64.
 Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Itapecerica da Serra, 13 de setembro de 2010
JORGE JOSÉ DA COSTA

Prefeito
Registrada e afixada nesta Prefeitura na data supra

ANTONIO DE GODOI
Secretário Municipal de Administração

ÓRGÃO: Secretaria Municipal de Educação
UNIDADE: Departamento de Ensino Fundamental

Funcional
Função/Subfunção

Programática
Programa/Ação

Categoria 
Econômica

Grupo de 
Natureza 

de 
Despesa

Modalidad
e de 

Aplicação
Fonte Especificação

Valor
R$

12 Educação

12.122 Administração Geral

12.122 2007
Gestão do Sistema de 
Ensino

12.122 2007.1140
Dinheiro Direto na Escola - 
EF

12.122 2007.1140 4 Despesas de Capital

12.122 2007.1140 4 4 Investimentos

12.122 2007.1140 4 4 50
Transferências a Instituições 
Privadas sem Fins 
Lucrativos

12.122 2007.1140 4 4 50 05
Transferências e Convênios 
Federais-VInculados

100.000,00

12 Educação

12.122 Administração Geral

12.122 2007
Gestão do Sistema de 
Ensino

12.122 2007.1140
Dinheiro Direto na Escola - 
EF

12.122 2007.1140 4 Despesas de Capital

12.122 2007.1140 4 4 Investimentos

12.122 2007.1140 4 4 50
Transferências a Instituições 
Privadas sem Fins 
Lucrativos

12.122 2007.1140 4 4 50 95
Transferências e Convênios 
Federais-Vinculados – 
exercícios anteriores

30.000,00

ÓRGÃO: Secretaria Municipal de Educação
UNIDADE: Departamento de Educação Infantil
12 Educação

12.122 Administração Geral

12.122 2007
Gestão do Sistema de 
Ensino

12.122 2007.1244
Dinheiro Direto na Escola - 
EI

12.122 2007.1244 4 Despesas de Capital

12.122 2007.1244 4 4 Investimentos

12.122 2007.1244 4 4 50
Transferências a Instituições 
Privadas sem Fins 
Lucrativos

12.122 2007.1244 4 4 50 05
Transferências e Convênios 
Federais-VInculados

30.000,00

12 Educação

12.122 Administração Geral

12.122 2007
Gestão do Sistema de 
Ensino

12.122 2007.1244
Dinheiro Direto na Escola - 
EI

12.122 2007.1244 4 Despesas de Capital

12.122 2007.1244 4 4 Investimentos

12.122 2007.1244 4 4 50
Transferências a Instituições 
Privadas sem Fins 
Lucrativos

12.122 2007.1244 4 4 50 95
Transferências e Convênios 
Federais-Vinculados – 
exercícios anteriores

20.000,00

ÓRGÃO: Secretaria Municipal de Educação
UNIDADE: Departamento de Educação Especial
12 Educação

12.122 Administração Geral

12.122 2007
Gestão do Sistema de 
Ensino

12.122 2007.1141
Dinheiro Direto na Escola - 
EE

12.122 2007.1141 4 Despesas de Capital

12.122 2007.1141 4 4 Investimentos

12.122 2007.1141 4 4 50
Transferências a Instituições 
Privadas sem Fins 
Lucrativos

12.122 2007.1141 4 4 50 05
Transferências e Convênios 
Federais-VInculados

5.000,00

12 Educação

12.122 Administração Geral

12.122 2007
Gestão do Sistema de 
Ensino

12.122 2007.1141
Dinheiro Direto na Escola - 
EE

12.122 2007.1141 4 Despesas de Capital

12.122 2007.1141 4 4 Investimentos

12.122 2007.1141 4 4 50
Transferências a Instituições 
Privadas sem Fins 
Lucrativos

12.122 2007.1141 4 4 50 95
Transferências e Convênios 
Federais-Vinculados – 
exercícios anteriores

5.000,00
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LEI Nº 2.126, DE 14 DE SETEMBRO DE 2010
(Projeto de Lei nº 853/10 de autoria do Vereador Prof. 
Clóvis Pinto)

DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO DO TORNEIO DE 
JUDÔ CIDADE DE ITAPECERICA DA SERRA NO 
CALENDÁRIO ANUAL DE EVENTOS DE ITAPECERICA 
DA SERRA, E DÁ PROVIDÊNCIAS CORRELATAS.

 FAÇO SABER que a Câmara Municipal 
decretou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:
 Art. 1º  Fica incluído no calendário de eventos 
de Itapecerica da Serra o “Torneio de Judô Cidade de 
Itapecerica da Serra”, realizado anualmente no mês de 
maio, em razão das comemorações do aniversário de 
emancipação político-administrativa do Município.
 Art. 2º  As despesas decorrentes da execução 
da presente Lei correrão por conta de dotação constante 
do orçamento em vigor.
 Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Itapecerica da Serra, 14 de setembro de 2010
JORGE JOSÉ DA COSTA

Prefeito

Registrada e afixada nesta Prefeitura na data supra
OLGA MARIA DOS SANTOS DE JONGE
Secretária Municipal de Administração

LEI Nº 2.127, DE 14 DE SETEMBRO DE 2010
(Projeto de Lei nº 867/10 de autoria da Vereadora Regina 
Corsini)

DENOMINA PROFESSORA ANNA MARIA RAMPIM A 
ESCOLA MUNICIPAL QUE ESPECIFICA.

 FAÇO SABER que a Câmara Municipal 
decretou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

 Art. 1º  Fica denominada “Escola Municipal 
Professora Anna Maria Rampim”, a Escola Municipal 
localizada na Rua Nicola Felice, Bairro do Parque 
Paraíso.
 Art. 2º  As despesas decorrentes da execução 
da presente Lei correrão por conta de dotação constante 
do Orçamento em vigor.

 Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Itapecerica da Serra, 14 de setembro de 2010
JORGE JOSÉ DA COSTA

Prefeito

Registrada e afixada nesta Prefeitura na data supra
OLGA MARIA DOS SANTOS DE JONGE
Secretária Municipal de Administração

LEI Nº 2.128, DE 23 DE SETEMBRO DE 2010
(Projeto de Lei nº 869/10 de autoria do Vereador Prof. 
Jonas Feijó)

DENOMINA UBS MAFALDA APARECIDA SALVATTO 
MARCONDES A UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE QUE 
ESPECIFICA.

 FAÇO SABER que a Câmara Municipal 
decretou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

 Art. 1º  Fica denominada “UBS Mafalda 
Aparecida Salvatto Marcondes, a Unidade Básica de 
Saúde do Bairro do Crispim, localizada na Rua Juruá, 
Bairro Cidade Santa Júlia.

 Art. 2º  As despesas decorrentes da execução 

da presente Lei correrão por conta de dotação constante 
do orçamento em vigor.

 Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Itapecerica da Serra, 23 de setembro de 2010
JORGE JOSÉ DA COSTA

Prefeito

Registrada e afixada nesta Prefeitura na data supra
OLGA MARIA DOS SANTOS DE JONGE
Secretária Municipal de Administração

LEI Nº 2.129, DE 27 DE SETEMBRO DE 2010
(Projeto de Lei nº 850/10 de autoria do Vereador Prof. 
José Maria Rosa)

DISCIPLINA A PROTEÇÃO AO PATRIMÔNIO 
HISTÓRICO, CULTURAL E ARTÍSTICO NO ÂMBITO 
MUNICIPAL.

 FAÇO SABER que a Câmara Municipal 
decretou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

 Art. 1º  Esta Lei disciplina a proteção ao 
patrimônio histórico, cultural e artístico do Município de 
Itapecerica da Serra.

 Art. 2º  Constituem patrimônio histórico, cultural 
ou artístico municipal os bens de natureza material e 
imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, 
portadores de referência:
 I – à criação e à emancipação político-
administrativa do Município;
 II – à memória dos grupos étnicos formadores 
da população do Município;
 III – às formas de expressão da cultura local;
 IV – às construções e sítios de valor histórico, 
paisagístico, artístico, etnográfico, bibliotecário, 
arqueológico, paleontológico e científico, no âmbito 
municipal;
 V – ao modo de vida da população local;
 VI – às criações artísticas, científicas e 
tecnológicas relacionadas ao Município;
 VII – às manifestações populares e folclóricas 
do Município.

 Art. 3º  A proteção ao patrimônio histórico, 
cultural e artístico municipal será realizada pela 
Administração Pública Municipal, com a colaboração da 
comunidade, por meio de:

  I – tombamento;
  II – inventários;
  III – registros;
  IV – vigilância e fiscalização;
  V – desapropriação.

 Art. 4º  A presente Lei aplica-se aos bens de 
pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou privado.

 Parágrafo único.  Excluem-se da aplicação 
desta Lei os bens de origem estrangeira, que integrem 
o patrimônio de representações diplomáticas, ainda que 
tenham relação com a cultura local.

 Art. 5º  O tombamento será realizado pela 
Administração Pública Municipal, por intermédio de 
órgão incumbido desta atribuição, após regular processo 
administrativo, que declare o bem possuidor de valor 
histórico, cultural ou artístico e merecedor de especial 
proteção, nos termos e limites estabelecidos no ato de 
inscrição no Livro do Tombo pertinente.

 § 1º  Poderão ser criados quantos tipos de 
Livros do Tombo forem necessários para a inscrição dos 
bens materiais e imateriais tombados.

 § 2º  Cada um dos Livros do Tombo poderá ter 
o número de volumes suficientes para a inscrição dos 
bens.
 Art. 6º  O tombamento poderá ser voluntário, 
amigável ou compulsório.

 § 1º  O tombamento voluntário será requerido 
pelo proprietário do bem.

 § 2º  O tombamento amigável realiza-se 
quando o proprietário do bem concorda com o ato da 
Administração Pública Municipal em declará-lo de valor 
histórico, cultural ou artístico, e com a sua inscrição no 
livro do Tombo pertinente.

 § 3º  O tombamento compulsório será realizado 
pela Administração Pública Municipal, por intermédio do 
órgão incumbido na preservação do patrimônio histórico, 
cultural e artístico local, quando o proprietário do bem 
recusar-se a concordar com o tombamento amigável.

 § 4º  O tombamento compulsório será realizado 
por meio de processo administrativo próprio, iniciado 
com a notificação do proprietário do bem e assegurado o 
direito ao contraditório e à ampla defesa.

 § 5º  Iniciado o processo administrativo de 
tombamento compulsório, o bem não poderá ser 
modificado em suas características, devendo constar da 
notificação ao proprietário o dever de conservá-lo íntegro 
até o final do processo.

 Art. 7º  O tombamento de bens imóveis deve 
ser averbado na matrícula correspondente do Cartório de 
Registro de Imóveis da situação do bem.

 Art. 8º  O bem móvel tombado não poderá sair 
do Município sem a autorização do órgão incumbido pela 
Administração Pública Municipal de proteger o patrimônio 
histórico, cultural e artístico local.
 § 1º  Não será autorizada a saída do bem móvel 
tombado do Município, exceto para eventos culturais 
ou artísticos, e que não ofereçam risco à integridade ou 
descaracterização do bem.
 § 2º  O descumprimento do disposto neste 
artigo sujeitará o infrator ao pagamento de multa no valor 
de 200 UFM, dobrada na reincidência.

 Art. 9º  O tombamento atribui ao proprietário 
do bem o dever de mantê-lo e conservá-lo original, 
protegendo-o do perigo de destruição ou deterioração.
 § 1º  Quando a preservação do bem implicar em 
despesas extraordinárias, o proprietário poderá recorrer 
ao auxílio de terceiros e do Poder Público.
 § 2º  No caso de extravio, perda ou furto do 
bem tombado, o proprietário deverá comunicar o fato ao 
Prefeito Municipal, no prazo máximo de cinco dias úteis.

 Art. 10.  No entorno dos bens imóveis tombados 
não poderá ser construída obra que lhe reduza ou impeça 
a visibilidade, sob pena de retirada ou destruição da coisa 
ou construção causadora do fato.

 Art. 11.  O órgão público municipal competente 
fica autorizado a vistoriar os bens tombados a qualquer 
momento, desde que não implique em afronta à 
privacidade ou intimidade dos proprietários.

 Parágrafo único.  O proprietário do bem 
tombado deverá ser notificado, com antecedência 
mínima de três dias, da vistoria a ser realizada pelo órgão 
fiscalizador.

 Art. 12.  O Município terá direito de preferência 
na aquisição de bens tombados na esfera municipal, no 
caso de alienação onerosa pelo respectivo proprietário.

 § 1º  O Município deverá ser notificado do direito 
de preferência com prazo de trinta dias para decidir sobre 

a opção de exercê-lo.
 § 2º  É nula a alienação onerosa sem a concessão 
do direito de preferência ao Município, sem prejuízo 
da imposição de multa em valor a ser determinado por 
Decreto Municipal.
 § 3º  O direito de preferência não impede o 
proprietário do bem tombado de gravá-lo livremente, por 
meio de penhor, anticrese ou hipoteca.
 § 4º  O direito de preferência deverá ser 
observado inclusive nos casos de venda judicial do bem 
tombado.

 Art. 13.  O Município poderá realizar inventários 
e registros sobre bens de valor histórico, cultural ou 
artístico, no âmbito local, para melhor conhecimento e 
controle deste patrimônio.
 Parágrafo único.  Decreto Municipal 
regulamentará o processo de inventário e registro dos 
bens.
 Art. 14.  No caso de haver fundado interesse na 
aquisição de bens de valor histórico, cultural ou artístico, 
o Município poderá valer-se da desapropriação para 
integrá-lo ao patrimônio municipal.
 Parágrafo único. A desapropriação de qualquer 
bem de valor histórico, cultural ou artístico deverá ser 
precedida de processo de inventário ou registro perante 
o órgão incumbido em avaliá-lo.

 Art. 15.  O Município estimulará a proteção 
ao patrimônio histórico, cultural e artístico local por 
intermédio de campanhas institucionais, parcerias 
com a iniciativa privada e ações de conscientização da 
importância da preservação da memória municipal.

 Art. 16.  As despesas decorrentes da execução 
da presente Lei serão suportadas pelo orçamento 
vigente, suplementado se necessário.

 Art. 17.  Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Itapecerica da Serra, 29 de setembro de 2010
JORGE JOSÉ DA COSTA

Prefeito

Registrada e afixada nesta Prefeitura na data supra
OLGA MARIA DOS SANTOS DE JONGE
Secretária Municipal de Administração

LEI Nº 2.131, DE 29 DE SETEMBRO DE 2010
(Projeto de Lei nº 1.423/10 de autoria do Executivo)

FACULTA A CONCESSÃO DE SUBVENÇÃO À 
CORPORAÇÃO MUSICAL IMACULADA CONCEIÇÃO.

 FAÇO SABER que a Câmara Municipal aprovou 
e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

 Art. 1º  Fica concedida subvenção no valor de 
R$ 20.000,00 (vinte mil reais) à Corporação Musical 
Imaculada Conceição, com sede nesta Cidade, 
destinada a manutenção da Instituição, que é declarada 
de Utilidade Pública pela Lei Municipal nº 29, de 23 de 
outubro de 1959.
 Art. 2º  As despesas decorrentes com a 
execução da presente Lei correrão por conta da dotação 
orçamentária do corrente exercício.
 Art. 3º  Fica autorizada a liberação de eventual 
Crédito existente na Contabilidade Pública.
 Art. 4º  Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Itapecerica da Serra, 29 de setembro de 2010
JORGE JOSÉ DA COSTA

Prefeito

Registrada e afixada nesta Prefeitura na data supra
ANTONIO DE GODOI

Secretário Municipal de Administração

LEI Nº 2.132, DE 29 DE SETEMBRO DE 2010
(Projeto de Lei nº 1.428/10 de autoria do Executivo)

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO CONSELHO 
MUNICIPAL DE DEFESA DOS DIREITOS DAS 
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

 FAÇO SABER que a Câmara Municipal aprovou 
e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

 Art. 1º  Fica criado junto ao Gabinete do Prefeito 
o Conselho Municipal de Defesa dos Direitos das Pessoas 
com Deficiência, como órgão deliberativo, consultivo, 
normativo e fiscalizador das ações voltadas à política de 
atendimento e defesa das pessoas com deficiência.

 Art. 2º  Para os efeitos desta Lei, considera-se 
pessoa com deficiência a definição adotada pelo Conselho 
Nacional de Pessoa com Deficiência – CONADE.

 Art. 3º  Caberá ao Poder Executivo Municipal 
garantir a estrutura de funcionamento do Conselho e das 
Conferências Municipais para inclusão das pessoas com 
deficiência.

 Art. 4º  Compete ao Conselho:
 I – promover e defender os direitos das pessoas 
com deficiência, opinando e propondo soluções às 
denúncias encaminhadas sobre questões relativas à 
violação desses direitos;
 II – cadastrar e fiscalizar a qualidade de vida 
das pessoas com deficiência nas entidades do terceiro 
setor, no que diz respeito ao atendimento juntamente 
com órgãos da Prefeitura;
 III – propor a formulação de estudos e pesquisas, 
a fim de identificar as condições relativas aos interesses 
das pessoas com deficiência quanto à educação, saúde, 
assistência social, acessibilidade, trabalho e outros;
 IV – organizar programas de conscientização e 
de educação para a sociedade em geral, com vistas à 
inclusão e a valorização da pessoa com deficiência;
 V – contatar e articular com órgãos federais, 
estaduais e organismos internacionais, bem como a 
sociedade em geral, com vistas à captação de recursos 
que possibilitem a execução de projetos e programas 
direcionados às pessoas com deficiência;
 VI – elaborar, juntamente com os órgãos da 
Administração Pública, responsáveis pela Política 
Municipal de Inclusão da Pessoa com Deficiência, as 
propostas para a confecção do Plano Plurianual, Lei de 
Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária;
 VII – fazer-se representar nos Conselhos 
Federais, Regionais e Estaduais das pessoas com 
deficiência;
 VIII – organizar e normatizar as conferências 
para inclusão da pessoa com deficiência;
 IX – articular-se com os demais conselhos 
municipais de políticas públicas;
 X – denunciar ao Ministério Público ou órgãos 
competentes situações de desrespeito aos direitos das 
pessoas com deficiência;
 XI – dar publicidade e transparência às suas 
ações;
 XII – elaborar e reformar o seu Regimento 
Interno; e
 XIII – eleger o seu Presidente e demais 
componentes da Mesa Diretora, conforme estabelecido 
no Regimento Interno.

 Art. 5º  O Conselho Municipal será composto 
por dez membros, sendo:
 I – cinco representantes do Poder Executivo 
e respectivos suplentes, indicados pelo Prefeito para 
representar os órgãos da Administração Pública; e
 II – cinco representantes da sociedade civil 
e respectivos suplentes, eleitos em fórum próprio, 
convocado especialmente para esse fim.

 § 1º  A representação da sociedade civil terá a 
seguinte composição:
 I – três pessoas e respectivos suplentes, 
pertencentes a organizações sem fins lucrativos, entre 
ONGs, entidades prestadoras de serviços, associações 
ou movimentos sociais com reconhecida atuação na 
defesa dos direitos das pessoas com deficiência; e
 II – dois moradores do Município e respectivos 
suplentes, que sejam pessoas com deficiência ou 
familiares maiores de dezoito anos.
 § 2º  Os representantes da sociedade civil, 
titulares e suplentes, serão sempre eleitos entre seus 
pares na Conferência Municipal para Inclusão da Pessoa 
com Deficiência, ou, no caso de vacância, em audiência 
pública para completar o mandato.
 § 3º  Os representantes dos órgãos da 
Administração Pública Municipal e respectivos suplentes, 
poderão ser substituídos a qualquer tempo, a critério do 
Prefeito.
 § 4º  A nomeação e posse dos membros do 
Conselho far-se-á mediante Ato do Prefeito.
 § 5º  O membro titular do Conselho será 
substituído pelo suplente, em suas ausências e 
impedimentos, conforme estabelecido no Regimento 
Interno do Conselho.
 § 6º  Os membros representantes do Poder 
Público e os eleitos pela sociedade civil serão nomeados 
pelo Prefeito, no prazo de trinta dias após as eleições.

 Art. 6º  O mandato dos membros do Conselho, 
representantes da sociedade civil, será de três anos, 
sendo a recondução sem limites.

 Art. 7º  O exercício das funções de membro do 
Conselho não será remunerado, sendo considerado de 
relevante interesse público.

 Art. 8º  A eleição dos membros do Conselho, 
representantes da sociedade civil, obedecerá aos 
seguintes requisitos:
 I – a cada eleição será constituída uma comissão 
eleitoral, composta de cinco membros, nomeados pelo 
Prefeito, com as atribuições a serem previstas em 
regulamentação própria;
 II – a regulamentação do processo eleitoral 
deverá ser publicada, no mínimo com antecedência de 
quarenta e cinco dias do final do mandato dos membros 
do Conselho;
 III – os procedimentos para a eleição dos 
membros do Conselho, representantes da sociedade 
civil, serão previstos no Regimento Interno;
 IV – poderão votar nas eleições do Conselho 
todos os munícipes de Itapecerica da Serra, portadores 
de título eleitoral, inclusive os candidatos regularmente 
inscritos; e
 V – a comissão eleitoral encaminhará ao Prefeito 
o resultado de todo o processo eleitoral.

 Art. 9º  As despesas decorrentes da execução 
desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário.

 Art. 10.  Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

 Art. 11.  Revoga-se a Lei nº 1.937, de 9 de 
outubro de 2008.

Itapecerica da Serra, 29 de setembro de 2010
JORGE JOSÉ DA COSTA

Prefeito

Registrada e afixada nesta Prefeitura na data supra

MELISSA HEE TERRA DO AMARAL
Secretária Municipal de Assuntos Jurídicos
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DECRETO Nº 2.166, DE 29 DE SETEMBRO DE 2010

DISPÕE SOBRE A DECLARAÇÃO DE UTILIDADE PÚBLICA, 
PARA FINS DE DESAPROPRIAÇÃO JUDICIAL DE IMÓVEL 
DESTINADO  À INSTALAÇÃO DE TRONCO COLETOR PARA 
TRATAMENTO DE ESGOTOS NO BAIRRO VALE DA UNIÃO, 
NESTE MUNICÍPIO.

 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITAPECERICA DA 
SERRA, usando das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica 
do Município, 

 D E C R E T A:
 Art. 1º Fica declarado de Utilidade Pública, para 
fins de procedimento de desapropriação judicial, a área 
abaixo caracterizada de propriedade de ANA MAGALHÃES 
MIRANDOLA, inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas do 
Ministério da Fazenda CPF/MF sob nº. 271.972.568-44, 
domiciliada na Rua Dr. Vito Rolim de Freitas, nº. 266, Jardim 
Hípico, Santo Amaro, São Paulo, SP., ANTONIO NORBERTO 
MIRANDOLA, brasileiro geólogo, portador da Cédula de 
Identidade RG nº. 3.953.509-5, com Cadastro de Pessoa 
Física do Ministério da Fazenda CPF/MF sob nº. 526.582.288-
72, casado no regime da comunhão universal de bens 
com MARLENE ARAÚJO MIRANDOLA, MARIA CRISTINA 
MIRANDOLA, brasileira, médica, judicialmente separada, 
portadora da Cédula de Identidade RG nº.4.138.095-2 e inscrita 
no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda CPF/
MF sob nº. 904.965.668-49, domiciliada na Av. Sargento Geraldo 
Santana, nº. 1.100, bloco 19, apto 63, Jardim Taquaral, Santo 
Amaro, São Paulo, SP., (Matrícula 1.428), MARIA APARECIDA 
JORGE, brasileira, separada judicialmente, comerciária, 
portadora da Cédula de Identidade RG nº. 14.145.757 e com 
Cadastro de Pessoa Física do Ministério da Fazenda CPF/MF 
sob nº. 044.318.978-10, domiciliada na Rua Vale da União, 
nº. 03, Crispim, Itapecerica da Serra – SP., ODORICO ALVES 
DOS SANTOS, brasileiro, contabilista, portador da Cédula de 
Identidade RG nº. 7.307.262 e Cadastro de Pessoa Física do 
Ministério da Fazenda CPF/MF sob nº. 570.794.808-25, casado 
pelo regime da comunhão universal de bens com BENIGNA 
GRACIEF DIEGUES DOS SANTOS, JOSÉ ROBERTO DOS 
SANTOS, brasileiro, solteiro, pedreiro, portador da Cédula 
de Identidade RG nº. 19.934.667 e com Cadastro de Pessoa 
Física no Ministério da Fazenda CPF/MF sob nº. 570.794.808-
25, VALDIR DOS SANTOS DEZZOTTI, brasileiro, técnico de 
produto, portador da Cédula de Identidade RG nº. 12.494.345 e 
com Cadastro de Pessoa Física do Ministério da Fazenda CPF/
MF sob nº. 060.786.328-50, casado pelo regime da comunhão 
parcial de bens com SUELI ROSANGELA PEREIRA DEZZOTTI, 
PRECILIANA DOS SANTOS DEZZOTTI, brasileira, viúva, do 
lar, portadora da Cédula de Identidade RG nº. 10.232.988-50 
e com Cadastro de Pessoa Física do Ministério da Fazenda 
CPF/MF sob nº. 256.814.608-78, domiciliada na Rua Vale da 
União nº. 05, Crispim, Itapecerica da Serra – SP., PULCINA 
DOMINGUES DOS SANTOS, brasileira, viúva, do lar, portadora 
da Cédula de Identidade RG nº. 10.232.981-3 e com Cadastro 
de Pessoa Física do Ministério da Fazenda CPF/MF sob nº. 
044.318.948-02, domiciliada na Rua Vale da União, nº. 03, 
Crispim, Itapecerica da Serra, JANDIRA BRANCO, casada com 
ANTONIO JOSÉ BRANCO, brasileiros, lavradores, HORTENCIA 
BRANCO, brasileira, do lar, HENRIQUE VIEIRA GAMBIER, 
brasileiro, comerciante, casado com APARECIDA ALVES 
GAMBIER sob regime da comunhão universal de bens, MARIO 
VIEIRA GAMBIER, brasileiro, comerciante, portador da Cédula 
de Identidade RG nº. 5.861.389, com Cadastro de Pessoa Física 
do Ministério da Fazenda CPF/MF sob nº. 426.408.738-19, 
residente e domiciliado na Rua Anchieta, 911, Santo Amaro, São 
Paulo – SP., casado pelo regime da comunhão universal de bens 
com ALAIDE VIEIRA GAMBIER, JOSÉ FERREIRA, brasileiro, 
comerciante, solteiro e, por fim, MANUEL JOSÉ CASTRO, com 
qualificação ignorada, onde se instalará Coletor Tronco para 
tratamento de dejetos oriundos do esgoto.
Cadastro nº 0171/004
Nome: Pulcina Domingues do Santos e Outros
Área: 83,74 m² - Desenho Final: 057/CFS/2009
Compromissária: Elenita Almeida dos Santos

Área : Faixa de terra em um terreno sem denominação especial, 
no bairro de Embu-Guaçu, distante mais ou menos 700,00 
metros da Estrada que liga M´Boi Mirim à M´Boi Guaçu, na altura 
do km 34 cerca de 4 km de M´Boi Mirim, no Município e Comarca 
de Itapecerica da Serra – SP, pertencente à Matrícula 1.428 
do CRI de Itapecerica da Serra (Área Maior), representada no 
desenho SABESP 057/CFS/2009, com as seguintes divisas e 
confrontações: Inicia no ponto aqui designado, A, situado no 
alinhamento predial da Rua Vale da União, distante 62,41m 
da interseção do referido alinhamento com o alinhamento da 
Rua São Pedro; daí segue confrontando com área da mesma 
propriedade com azimute de 114º12’14” por 42,14m, até o ponto 
aqui designado, B; segue à direita confrontando com área da 
mesma propriedade ocupada por Pulcina Domingues dos 
Santos com azimute de 212º56’00” por 2,02m, até o ponto aqui 
designado, C; segue à direita confrontando com área da mesma 
propriedade com azimute de 294º12’14” por 41,60m, até o ponto 
aqui designado, D; segue à direita pelo alinhamento predial da 
Rua Vale da União com azimute de 17º40’27” por 2,01m, até o 
ponto inicial, A, fechando o perímetro e encerrando uma área 
de 83,74m².

 Art. 2º Fica a expropriante autorizada a invocar o 
caráter de urgência no processo judicial de desapropriação, 
para os fins do disposto no art. 15 do Decreto Lei Federal nº 
3.365, de 25 de junho de 1941, alterado pela Lei nº 2.786, de 21 
de maio de 1956.
 Art. 3º As despesas decorrentes da execução deste 
Decreto correrão por conta da Companhia de Saneamento 
Básico do Estado de São Paulo – SABESP.
 Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Itapecerica da Serra, 29 de setembro 2010
JORGE JOSÉ DA COSTA

Prefeito

MELISSA HEE TERRA DO AMARAL
Secretária Municipal de Assuntos Jurídicos

DECRETO Nº 2.168, DE 14 DE OUTUBRO DE 2010

DISPÕE SOBRE A DECLARAÇÃO DE UTILIDADE PÚBLICA, 
PARA FINS DE DESAPROPRIAÇÃO DE IMÓVEL DESTINADO 
À CONSTRUÇÃO DE UMA ESCOLA MUNICIPAL.

 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITAPECERICA DA 
SERRA, usando das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica 
do Município,

 D E C R E T A:
 Art. 1º  Fica declarado de Utilidade Pública para fins de 
procedimento de desapropriação amigável ou judicial o seguinte 
bem imóvel que consta pertencer atualmente ao patrimônio de 
RAGAR COMERCIAL E ADMINISTRADORA LTDA., inscrito 
no CNPJ nº 62.038.138/0001-37, cuja propriedade assim se 
descreve: um terreno situado na Estrada Municipal, no Bairro do 
M´Boi Mirim, em zona rural do Distrito, Município e Comarca de 
Itapecerica da Serra; que assim se descreve: Tem seu início no 
M-4, cravado no alinhamento da Estrada Municipal, onde divide 
com o Quinhão nº 04, daí segue pelo referido alinhamento em 
linha mista na distância de 244,17m até o fim da estrada, onde 
divide com propriedade de João Montesi ou sucessores, daí 
deflete à direita por essa divisa em sucessivas quebras com os 
seguintes rumos e distâncias: NE 86°10’ e 13,91m, NE 48°27’ e 
23,54m, NE 56°33” e 23,30m, NE 65°14’ e 11,48m, NE 57°10’ e 
63,27m, NE 54°29’ e 34,70m, NE 47°33’ e 92,94m, NE 44°24’ e 
11,59m, NE 36°47’ e 19,50m, NE 20°04’ e 6,09m, trecho este que 
confronta também com terras de propriedade de Guilhermina 
Maria das Dores ou sucessores, depois deflete a direita também 
em sucessivas quebras com os seguintes rumos e distâncias: 
SE 75°56’ e 12,64m, SE 58°10’ e 6,83m, SE 63°33’ e 14,20m, 
SE 54°56’ e 72,90m, SE 46°05’ e 85,94m, SE 44°19’ e 24,64m, 
trecho que confronta com as terras de propriedade de José 
A. Pires ou sucessores, dai novamente a direita confrontando 
desta vez com terras de Manoel da Silva ou sucessores, com os 
seguintes rumos e distâncias: SW 60°01’ e 19,09m, SW 50°36’ 
e 9,56m, SW 55°29’ e 22,45m, SW 52°05’ e 27,22m, SW 52°09’ 
e 53,40m, SW 54°00’ e 38,77m, até o mourão da cerca que 
divide com a propriedade de Adão Maciel, daí deflete à direita 
em sucessivas quebras com os seguintes rumos e distâncias: 
NW 54°41’ e 4,58m, NW 64°38’ e 13,48m, SW 62°10’ e 22,94m, 
NW 59°27’ e 32,90m, SW 69°14’ e 14,19m, SW 61°20’ e 13,55m, 
SW 37°41’ e 47,40m, SW 30°36’ e 11,92m, SW 28°05’ e 16,60m, 
SW 25°34’ e 24,11m e SW 26°38’ com a distância de 43,76m 
até o mourão cravado a margem esquerda do córrego que 
nasce no imóvel descrito, daí descendo por este na distância 
de 250,64m até o M-5, localizado também na margem direita do 
referido córrego, onde confronta com o Quinhão nº 04, que daí 
finalmente com o rumo de NW 74°34’ e distância de 280,00m vai 
fechar no M-4 localizado no alinhamento da estrada, encerrando 
a área total de 88.686,87m², incluindo uma servidão de 10,00m 
de largura.- CADASTRO: Código do Imóvel: 638.161.432.938-
1 – Imóvel com Matrícula nº 110.425 do Cartório de Registro de 
Imóveis da Comarca de Itapecerica da Serra – SP.
 Art. 2º  O imóvel desapropriado destina-se a utilidade 
pública para construção de uma Escola Municipal.
 Art. 3º  As despesas decorrentes da execução deste 
Decreto correrão por conta de dotação orçamentária própria, 
suplementadas se necessário.
 Art. 4º  Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Itapecerica da Serra, 14 de outubro de 2010
JORGE JOSÉ DA COSTA

Prefeito

MELISSA HEE TERRA DO AMARAL
Secretária Municipal de Assuntos Jurídicos

DECRETO Nº 2.169, DE 19 DE OUTUBRO DE 2010

 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITAPECERICA DA 
SERRA, usando das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica 
do Município;

 D E C R E T A:
 Art. 1º  Delega às Senhoras Michelle Salles dos 
Santos da Silva, Superintendente da Saúde-IS Autarquia 
Municipal, e Greice Mara Gomes de Souza, Chefe de Divisão 

DECRETO Nº 2.170, DE 20 DE OUTUBRO DE 2010

DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA PARA FINS DE 
DESAPROPRIAÇÃO E/OU INSTITUIÇÃO DE SERVIDÃO 
DE PASSAGEM, O IMÓVEL SITUADO NESTE MUNICÍPIO, 
NECESSÁRIO À COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO 
DO ESTADO DE SÃO PAULO – SABESP.
 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITAPECERICA DA 
SERRA, usando das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica 
do Município, combinada com os arts 2º, 6º e 40 do Decreto 
Federal nº 3.365, de 21 de junho de 1941, e suas alterações,

 D E C R E T A:
 Art. 1º  Fica declarado de Utilidade Pública, para fins 
de desapropriação e/ou instituição de servidão administrativa 
pela Companhia de Saneamento Básico do Estado de São 
Paulo – SABESP, por via amigável ou judicial, o imóvel abaixo 
caracterizado, onde se situa O Coletor Tronco de Esgotos Embu 
Mirim, que atende o Bairro Embu Mirim e outros, localizado na 
Rodovia Régis Bittencourt (BR 116), km-285.5, imóvel esse 
que consta a posse pertencer ao espólio de Reginaldo Regino, 
conforme Cadastro SABESP nº 171/136, com as medidas 
limites e confrontações mencionadas na planta SABESP MSED. 
1-046/CFS/2009-R1 e respectivo memorial descritivo, constante 
do cadastro supra mencionado a saber:

Cadastro nº 171/136
Proprietário: Reginaldo Regino – Espólio
Área: 445,65 m² – Planta MSED. 1-046/CFS/2009-R1

Área 1: (DZNA0415-12-13-17DZNA0415) = 203,91 m²
Faixa em uma Gleba de Terras, situada no Bairro do Embu Mirim, 
no Município e Comarca de Itapecerica da Serra-SP, pertencente 
a Matrícula n° 10.809 do CRI de Itapecerica da Serra - SP, 
representada no desenho SABESP 046/CFS/2009-R1, com as 
seguintes divisas e confrontações: inicia no vértice designado 
DNZA0415 no desenho que orienta a Retificação Administrativa 
do título dominial; dai segue confrontando com área da mesma 
propriedade com azimute 59°32’43” por 26,29m até o ponto 
aqui designado, 12; deflete à direita e segue confrontando com 
Marcos Antonio Alferes, com azimute 99°10’59” por 12,52m até o 
ponto aqui designado, 13; deflete à direita e segue confrontando 
com área da mesma propriedade com azimute 240°10’46” por 
12,71m até o ponto aqui designado, 17; deflete à direita e segue 
confrontando com Paulo Pereira, com azimute 275°54’50” por 
13,36m até o vértice inicial DNZA0415, encerrando uma área 
de 203,91m².

Área 2: (DNZA0419-22-21-25-DZNA0419) = 241,74m²
Faixa em uma Gleba de Terras, situada no Bairro do Embu 
Mirim, no Município e Comarca de Itapecerica da Serra-SP, 
pertencente a Matrícula n° 10.809 do CRI de Itapecerica da 
Serra - SP, representada no desenho SABESP 046/CFS/2009-
RI, com as seguintes divisas e confrontações: inicia no vértice 
designado DNZA0419 no desenho que orienta a Retificação 
Administrativa do título dominial; daí segue confrontando 
com área da mesma propriedade com azimute 51°27’00” por 
38,22m até o ponto aqui designado, 22; deflete à direita e segue 
confrontando com Paulo Pereira, com azimute 168°10’43” por 
8,96m até o ponto aqui designado, 21; deflete à direita e segue 
confrontando com área da mesma propriedade com azimute 
231°27’00” por 22,43m até o ponto aqui designado, 25; deflete 
à direita e segue confrontando com Nobuichiro Ozassa, com 
azimute 266°08’57” por 14,05m até o vértice inicial DNZA0419, 
encerrando uma área de 241,74m².

Art. 2º  Fica a expropriante autorizada a invocar o caráter de 
urgência no processo judicial de desapropriação e/ou instituição 
de servidão de passagem, para os fins do disposto no art. 15, do 
Decreto Lei Federal nº 3.365, de 25 de junho de 1941, alterado 
pela Lei nº 2.786, de 21 de maio de 1956.

Art. 3º  As despesas com a execução do presente Decreto, 
correrão por conta de verba própria da Companhia de 
Saneamento Básico do Estado de São Paulo – SABESP.

Art. 4º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Itapecerica da Serra, 20 de outubro 2010
JORGE JOSÉ DA COSTA

Prefeito

MELISSA HEE TERRA DO AMARAL
Secretária Municipal de Assuntos Jurídicos

LEI Nº 2.132, DE 29 DE SETEMBRO DE 2010
(Projeto de Lei nº 1.428/10 de autoria do Executivo)

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE 
DEFESA DOS DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA, 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 FAÇO SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu 
sanciono e promulgo a seguinte Lei:
 Art. 1º  Fica criado junto ao Gabinete do Prefeito o 
Conselho Municipal de Defesa dos Direitos das Pessoas com 
Deficiência, como órgão deliberativo, consultivo, normativo 
e fiscalizador das ações voltadas à política de atendimento e 
defesa das pessoas com deficiência.
 Art. 2º  Para os efeitos desta Lei, considera-se pessoa 
com deficiência a definição adotada pelo Conselho Nacional de 
Pessoa com Deficiência – CONADE.
 Art. 3º  Caberá ao Poder Executivo Municipal garantir 
a estrutura de funcionamento do Conselho e das Conferências 
Municipais para inclusão das pessoas com deficiência.
 Art. 4º  Compete ao Conselho:
 I – promover e defender os direitos das pessoas 
com deficiência, opinando e propondo soluções às denúncias 
encaminhadas sobre questões relativas à violação desses 
direitos;
 II – cadastrar e fiscalizar a qualidade de vida das 
pessoas com deficiência nas entidades do terceiro setor, no 
que diz respeito ao atendimento juntamente com órgãos da 
Prefeitura;
 III – propor a formulação de estudos e pesquisas, 
a fim de identificar as condições relativas aos interesses das 
pessoas com deficiência quanto à educação, saúde, assistência 
social, acessibilidade, trabalho e outros;
 IV – organizar programas de conscientização e de 
educação para a sociedade em geral, com vistas à inclusão e a 
valorização da pessoa com deficiência;
 V – contatar e articular com órgãos federais, estaduais 
e organismos internacionais, bem como a sociedade em geral, 
com vistas à captação de recursos que possibilitem a execução 
de projetos e programas direcionados às pessoas com 
deficiência;
 VI – elaborar, juntamente com os órgãos da 
Administração Pública, responsáveis pela Política Municipal 
de Inclusão da Pessoa com Deficiência, as propostas para a 
confecção do Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias 
e Lei Orçamentária;
 VII – fazer-se representar nos Conselhos Federais, 
Regionais e Estaduais das pessoas com deficiência;
 VIII – organizar e normatizar as conferências para 
inclusão da pessoa com deficiência;
 IX – articular-se com os demais conselhos municipais 
de políticas públicas;
 X – denunciar ao Ministério Público ou órgãos 
competentes situações de desrespeito aos direitos das pessoas 
com deficiência;
 XI – dar publicidade e transparência às suas ações;
 XII – elaborar e reformar o seu Regimento Interno; e
 XIII – eleger o seu Presidente e demais componentes 
da Mesa Diretora, conforme estabelecido no Regimento Interno.
 Art. 5º  O Conselho Municipal será composto por dez 
membros, sendo:
 I – cinco representantes do Poder Executivo e 
respectivos suplentes, indicados pelo Prefeito para representar 
os órgãos da Administração Pública; e
 II – cinco representantes da sociedade civil e 
respectivos suplentes, eleitos em fórum próprio, convocado 
especialmente para esse fim.
 § 1º  A representação da sociedade civil terá a seguinte 
composição:
 I – três pessoas e respectivos suplentes, pertencentes 
a organizações sem fins lucrativos, entre ONGs, entidades 
prestadoras de serviços, associações ou movimentos sociais 
com reconhecida atuação na defesa dos direitos das pessoas 
com deficiência; e
 II – dois moradores do Município e respectivos 
suplentes, que sejam pessoas com deficiência ou familiares 
maiores de dezoito anos.
 § 2º  Os representantes da sociedade civil, titulares e 
suplentes, serão sempre eleitos entre seus pares na Conferência 
Municipal para Inclusão da Pessoa com Deficiência, ou, no caso 
de vacância, em audiência pública para completar o mandato.
 § 3º  Os representantes dos órgãos da Administração 
Pública Municipal e respectivos suplentes, poderão ser 
substituídos a qualquer tempo, a critério do Prefeito.
 § 4º  A nomeação e posse dos membros do Conselho 
far-se-á mediante Ato do Prefeito.
 § 5º  O membro titular do Conselho será substituído 
pelo suplente, em suas ausências e impedimentos, conforme 
estabelecido no Regimento Interno do Conselho.
 § 6º  Os membros representantes do Poder Público e 
os eleitos pela sociedade civil serão nomeados pelo Prefeito, no 
prazo de trinta dias após as eleições.
 Art. 6º  O mandato dos membros do Conselho, 
representantes da sociedade civil, será de três anos, sendo a 
recondução sem limites.
 Art. 7º  O exercício das funções de membro do 
Conselho não será remunerado, sendo considerado de relevante 
interesse público.
 Art. 8º  A eleição dos membros do Conselho, 
representantes da sociedade civil, obedecerá aos seguintes 
requisitos:
 I – a cada eleição será constituída uma comissão 
eleitoral, composta de cinco membros, nomeados pelo Prefeito, 
com as atribuições a serem previstas em regulamentação 
própria;
 II – a regulamentação do processo eleitoral deverá 

ser publicada, no mínimo com antecedência de quarenta e cinco 
dias do final do mandato dos membros do Conselho;
 III – os procedimentos para a eleição dos membros do 
Conselho, representantes da sociedade civil, serão previstos no 
Regimento Interno;
 IV – poderão votar nas eleições do Conselho todos os 
munícipes de Itapecerica da Serra, portadores de título eleitoral, 
inclusive os candidatos regularmente inscritos; e
 V – a comissão eleitoral encaminhará ao Prefeito o 
resultado de todo o processo eleitoral.
 Art. 9º  As despesas decorrentes da execução desta 
Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário.
 Art. 10.  Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.
 Art. 11.  Revoga-se a Lei nº 1.937, de 9 de outubro de 
2008.

Itapecerica da Serra, 29 de setembro de 2010
JORGE JOSÉ DA COSTA

Prefeito

Registrada e afixada nesta Prefeitura na data supra
MELISSA HEE TERRA DO AMARAL

Secretária Municipal de Assuntos Jurídicos

da Execução e Controle Contábil, a competência de exarar 
Ordem de Pagamento em documentos processados pelos 
serviços de contabilidade, bem como assinar cheques e ofícios 
para avisos de débitos, pagamentos e transferências eletrônicas 
da Saúde-IS, Autarquia Municipal junto aos Bancos.
 Art. 2º  Este Decreto entra em vigor em na data de sua 
publicação.

Itapecerica da Serra, 19 de outubro de 2010
JORGE JOSÉ DA COSTA

Prefeito

LEI Nº 2.133, DE 7 DE OUTUBRO DE 2010
(Projeto de Lei nº 877/10 de autoria do Vereador Presidente 
Amarildo Gonçalves)

DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO DA ROMARIA DE 
ITAPECERICA DA SERRA À PIRAPORA DO BOM JESUS NO 
CALENDÁRIO ANUAL DE EVENTOS DO MUNICÍPIO, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 FAÇO SABER que a Câmara Municipal decretou e eu 
sanciono e promulgo a seguinte Lei:
 Art. 1º  Fica incluída no calendário anual de eventos 
do Município a “Romaria de Itapecerica da Serra à Pirapora do 
Bom Jesus”, realizada no final do mês de julho de cada ano.
 Art. 2º  As despesas decorrentes da execução 
da presente Lei correrão por conta de dotação constante do 
orçamento em vigor.
 Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Itapecerica da Serra, 7 de outubro de 2010
JORGE JOSÉ DA COSTA

Prefeito

Registrada e afixada nesta Prefeitura na data supra
OLGA MARIA DOS SANTOS DE JONGE
Secretária Municipal de Administração

LEI Nº 2.135, DE 14 DE OUTUBRO DE 2010
(Projeto de Lei nº 852/10 de autoria do Vereador Prof. José 
Maria Rosa)

ACRESCE UM PARÁGRAFO AO ART. 1º DA LEI MUNICIPAL 
Nº 2.032, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2009, QUE DISPÕE 
SOBRE O USO DE SACOLAS OXI-BIODEGRADÁVEIS NOS 
ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS DE ITAPECERICA DA 
SERRA.

 FAÇO SABER que a Câmara Municipal decretou e eu 
sanciono e promulgo a seguinte Lei:

 Art. 1º  O art. 1º da Lei Municipal nº 2.032, de 11 de 
novembro de 2009, que Dispõe sobre o uso de sacolas oxi-
biodegradáveis nos estabelecimentos comerciais de Itapecerica 
da Serra, passa a vigorar acrescido de um parágrafo, com a 
seguinte redação:
 “Art. 1º  .........................................................................
........................................
 § 1º  ..............................................................................
.........................................
 § 2º  ..............................................................................
.........................................
 § 3º  Os estabelecimentos comerciais e os feirantes de 
Itapecerica da Serra deverão acondicionar os resíduos sólidos 
decorrentes de suas atividades em sacolas oxi-biodegradáveis”. 
(AC)
 Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Itapecerica da Serra, 14 de outubro de 2010
JORGE JOSÉ DA COSTA

Prefeito

Registrada e afixada nesta Prefeitura na data supra
LUÍS ANTONIO PIRES

Secretário Municipal de Planejamento e Meio Ambiente

LEI Nº 2.140, DE 22 DE OUTUBRO DE 2010
(Projeto de Lei nº 1.434/10 de autoria do Executivo)

DISPÕE SOBRE A ALTERAÇÃO NO ART. 5º DA LEI 
MUNICIPAL Nº 2.021, DE 24 DE SETEMBRO DE 2009 – 
IMPLANTAÇÃO DA IMPRENSA OFICIAL EM MEIO IMPRESSO 
E ELETRÔNICO.

 FAÇO SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu 
sanciono e promulgo a seguinte Lei:
 Art. 1°  O disposto no art. 5º da Lei Municipal nº 2.021, 
de 24 de setembro de 2009, passa a vigorar com a seguinte 
redação:
 “Art. 5º  Os Poderes Executivo e Legislativo do 
Município de Itapecerica da Serra poderão realizar despesas com 
a publicidade de seus atos por meio de propaganda institucional 
até o limite de 62,11 (sessenta e duas vírgula onze) Unidades 
Fiscais do Município – UFM’s, por edição, em qualquer outro 
veículo da imprensa da iniciativa privada, limitado, no máximo, 
a cinco temas distintos por mês e uma única publicação mensal 
de apenas um tema por veículo de imprensa.
 Parágrafo único.  Para todas as publicações de atos 
oficiais e quaisquer matérias ou notícias divulgadas à expensas 
dos cofres públicos fora da Imprensa Oficial, continuam em 
vigor as disposições contidas na Lei Municipal nº 1.536, de 26 
de outubro de 2004.” (NR)
 Art. 2º  As despesas decorrentes da execução 
da presente Lei serão suportadas pelo orçamento em vigor, 
suplementadas se necessário.
 Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Itapecerica da Serra, 22 de outubro de 2010
JORGE JOSÉ DA COSTA

Prefeito

Registrada e afixada nesta Prefeitura na data supra
MELISSA HEE TERRA DO AMARAL

Secretária Municipal de Assuntos Jurídicos

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITAPECERICA DA 
SERRA

ESTADO DE SÃO PAULO
EDITAL Nº 086/2010 – D.R.H.

CONCURSO PÚBLICO Nº 002/2009-D.R.H. 

C O N V O C A Ç Ã O
 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITAPECERICA 
DA SERRA, no uso de suas atribuições legais e de 
conformidade com o Edital nº 024/2010 - D.R.H, 
 C O N V O C A   os candidatos aprovados para 
os seguintes empregos, a saber: 

NOME                                   CLASSIFICAÇÃO
ORIENTADOR PEDAGÓGICO (OP)
Maria Aparecida Dantas de Souza                            042º

DECRETO Nº 2.171, DE 27 DE OUTUBRO DE 2010

DISPÕE SOBRE A DECLARAÇÃO DE UTILIDADE PÚBLICA 
PARA FINS DE DESAPROPRIAÇÃO DE IMÓVEL PARA 
CONSTRUÇÃO DE ESCOLA MUNICIPAL.

 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITAPECERICA DA 
SERRA, usando das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica 
do Município:

 D E C R E T A:
 Art. 1º - Fica declarado de Utilidade Pública, para 
fins de procedimento de desapropriação amigável ou judicial, 
o seguinte bem imóvel de propriedade de JOÃO DA ROCHA 
CAVALCANTI, médico, RG nº 4.584.799-SSP/SP, casado pelo 
regime de comunhão de bens anterior a Lei nº 6.515/77 com 
MARIA ALICE MANAIA DA ROCHA CAVALCANTI, do lar, RG nº 
2.703.680-SSP/SP, inscrito no CPF nº 006.864.928-20, ambos 
brasileiros, domiciliados na Rua Araraquara, 208, Bairro de 
Embu Mirim, Itapecerica da Serra, São Paulo, que assim se 
especifica: imóvel objeto da matrícula nº 113.760 – Cartório de 
Registro de Imóveis e Anexos de Itapecerica da Serra – SP, um 
terreno situado nas Ruas Augusto Bardusco, Arthur Fernandes 
Pereira e Major Matheus Rotger Domingues, PARTE da Área 
Reservada “C” do JARDIM SANTA IZABEL, em zona urbana 
do Distrito, Município e Comarca de Itapecerica da Serra; que 
assim se descreve: medindo 12,00m de frente para a Rua 
Arthur Fernandes Pereira na confluência desta com a Rua 
Major Matheus Rotger Domingues, mede em curva 14,14m 
na confluência da Rua Arthur Fernandes Pereira com a Rua 
Augusto Bardusco mede em curva 14,14m, do lado direito de 
quem da Rua Arthur Fernandes Pereira, olha para o imóvel, 
mede 46,03m, fazendo frente para a Rua Major Matheus Rotger 
Domingues; do lado esquerdo no mesmo sentido mede 45,73m, 
fazendo frente a Rua Augusto Bardusco, tendo nos fundos a 
largura de 30,00m, onde confronta com Francisco Munhoz Filho 
e sua mulher, encerrando a área total de 1.712,94m² – Cadastro 
Municipal nº 23451-62-67-0001-00-000-04.
 Art. 2º Fica a expropriante autorizada a invocar o 
caráter de urgência no processo judicial de desapropriação, 
para os fins do disposto no art. 15 do Decreto Lei Federal nº 
3.365, de 25 de junho de 1941.
 Art. 3º O imóvel desapropriado destina-se à utilidade 
pública para construção de uma Escola Pública Municipal.
 Art. 4º As despesas decorrentes da execução deste 
Decreto correrão por conta de dotação orçamentária própria, 
suplementadas se necessário.
 Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Itapecerica da Serra, 27 de outubro 2010
JORGE JOSÉ DA COSTA

Prefeito

MELISSA HEE TERRA DO AMARAL
Secretária Municipal de Assuntos Jurídicos

http://ceaam.net/lef/DL3365.htm#a2
http://ceaam.net/lef/DL3365.htm#a6
http://ceaam.net/lef/DL3365.htm#a40
http://ceaam.net/lef/DL3365.htm#a40
http://ceaam.net/lef/DL3365.htm#a15
http://ceaam.net/lef/DL3365.htm#a15
http://ceaam.net/lef/LF2786.htm


Imprensa Oficial
Itapecerica da Serra

30 de Outubro de 20108

ATOS OFICIAIS DO PODER EXECUTIVO
PROFESSOR (P3)
Denise da Silva Araujo Matos                                                             205º
Simone Gomes da Silva Sousa                                                                          206º
Tathyanne Mytye Okada                                                              207º
Marcelo Aparecido Annanias                                                             208º
Suely Demelo                                                               209º
Renata de Carvalho Gonsalves                                                             210º
Alexandra Castro Alves                                                              211º
Luana dos Santos Aquino de Andrade                                                            212º
Alyne Mayara da Silva Melo                                                             213º
Stephanie Alcântara                                                              214º

 Os candidatos acima deverão comparecer no dia 21/10/2010, às 09:00 horas 
na Secretaria Municipal de Educação, situada à Rua Américo Vazone, 75 – Jardim  
Tereza Maria – Itapecerica da Serra – SP, a fim de obterem a relação dos documentos 
necessários à contratação.
 E, para conhecimento dos interessados expede-se este Edital que é afixado no 
local de costume da Prefeitura e publicado na Imprensa Oficial.

Itapecerica da Serra (SP), 15 de outubro de 2010.

JORGE JOSÉ DA COSTA
Prefeito

DECRETO LEGISLATIVO Nº 148 DE 08 DE OUTUBRO DE 2010
(Projeto de Decreto Legislativo  nº 170/10 da  lavra  do Vereador 

José  de Moraes  e  demais  Senhores  Vereadores)
 
        O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPECERICA DA SERRA,  
SR.  AMARILDO GONÇALVES:

 FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E EU PROMULGO  
O SEGUINTE DECRETO  LEGISLATIVO:

“CONCEDE O TÍTULO  DE  CIDADÃO  ITAPECERICANO  AO   
ILUSTRÍSSIMO SENHOR  JOSÉ  DAVID BINSZTAJN”.

 Art.1º- Fica concedido o Título de Cidadão Itapecericano ao 
Ilustríssimo Senhor  José  David Binsztajn, em  virtude de  seus  relevantes  

serviços prestados  ao Município  de  Itapecerica da Serra.

 Art. 2º- A homenagem  será   entregue  ao novo   Cidadão  Itapecericano 
em  Sessão  Solene  a ser marcada pela Presidência da Câmara .
                 Art. 3º - As despesas decorrentes da execução do presente Decreto 
Legislativo correrão por conta de dotação constante  do orçamento em vigor.
                  Art. 4º - Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 
publicação.

CÂMARA MUNICIPAL, 08 de  Outubro de 2010.
AMARILDO  GONÇALVES

 Presidente

Afixado no Quadro  de Editais desta Câmara e publicado em Jornal. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITAPECERICA DA SERRA
ESTADO DE SÃO PAULO

EDITAL 087/2010 -  DRH
PROCESSO DE SELEÇÃO POR TEMPO DETERMINADO Nº 003/2010 – DRH

 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITAPECERICA DA SERRA, usando 
das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município, Torna Pública a 
classificação final do Processo Seletivo para a contratação por tempo determinado 
para o emprego de Técnico II (Nutricionista).

CANDIDATOS APROVADOS
Emprego: Técnico II (Nutricionista)

Classificação Inscrição Nome RG Nota
1º 001 Sara Gomes Tikami 34.816.325-3 75 pontos
2º 002 Michelle Pituba de 

Oliveira Pedro
33.736.551-9 60 pontos

3º 003 Patricia Dias Splicio 24.720.090-6 50 pontos

 E para  conhecimento dos interessados expede-se o presente Edital que será 
afixado no  painel de Editais da Prefeitura.

Itapecerica da Serra, 26 de outubro de 2010.
JORGE JOSÉ DA COSTA

Prefeito Municipal

ATOS OFICIAIS DO PODER LEGISLATIVO


